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PROJETO DE RESOLUÇÃO

INSTALAÇÃO NO PANAMÁ DA SECRETARIA TÉCNICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO “PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(2006-2016)”

(Apresentado pela Delegação do Panamá com o co-patrocínio da Colômbia, Costa Rica, Chile, Guatemala, Peru e República Dominicana)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização

PROJETO DE RESOLUÇÃO

INSTALAÇÃO NO PANAMÁ DA SECRETARIA TÉCNICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO “PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(2006-2016)”

(Apresentado pela Delegação do Panamá com o co-patrocínio da Colômbia, Costa Rica, Chile, Guatemala, Peru e República Dominicana)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação adotado na Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 5 de novembro de 2005) encarregaram a Organização dos Estados Americanos (OEA) de “considerar no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a ser realizado na República Dominicana, uma Declaração da Década das Américas das Pessoas com Deficiência (2006-2016), com um Programa de Ação”;

CONSIDERANDO a resolução AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07) “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”, aprovada durante o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Panamá, República do Panamá, mediante a qual se estabelece o referido Programa de Ação e se encarrega o Conselho Permanente de apresentar, através da CAJP em consulta com a CAAP, uma proposta que defina a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica, que funcionaria com contribuições voluntárias, assim como o acompanhamento substantivo do Programa, para sua aprovação no último trimestre de 2007 por parte do Conselho Permanente;

DESTACANDO que o Programa de Ação atribui a coordenação de sua execução a uma Secretaria Técnica cujo propósito será proporcionar apoio aos Estados membros, às pessoas com deficiência e a suas organizações e aos organismos da OEA, para realizar o acompanhamento dos compromissos nele contidos e o planejamento de atividades destinadas a alcançar seus objetivos e ações concretas;


RECONHECENDO o oferecimento do Governo da República do Panamá para instalação da sede, a contribuição de um capital semente e um capital econômico que mantenha financeiramente o funcionamento da Secretaria Técnica até o segundo ano inclusive, além das doações em espécie oferecidas pelo tempo de funcionamento da Secretaria Técnica no Panamá;



VISTO o relatório apresentado pela “Coordenação do Grupo Informal de Trabalho Encarregado de Estudar a Proposta para a Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”, aprovado posteriormente pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em consulta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, o qual define a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica (documento CP/CAJP-2538/07 rev. 1); e
CONVENCIDO de que o êxito da aplicação e implementação do Programa de Ação da Década requer que os governos assumam seus compromissos e que as instâncias multilaterais de cooperação e da sociedade civil dêem seu apoio decisivo,

RESOLVE:

1.
Instalar na Cidade do Panamá, República do Panamá, a Secretaria Técnica encarregada de realizar o acompanhamento e a coordenação da execução do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), assim como o planejamento de atividades para alcançar seus objetivos e ações concretas nos Estados membros da OEA e entre eles. 

2.
Para os fins do parágrafo dispositivo anterior, adotar o documento CP/CAJP-2538/07 rev. 2, “Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”, que figura como anexo a esta resolução e pelo qual se define a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica.

3.
Solicitar ao Secretário-Geral que, com a brevidade possível, tome as medidas administrativas necessárias para pôr em funcionamento essa Secretaria Técnica na cidade do Panamá, República do Panamá.

4.
Estabelecer o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias cujo objetivo será apoiar o funcionamento da Secretaria Técnica.  O Fundo Específico será constituído por contribuições voluntárias dos Estados membros e dos Estados Observadores Permanentes junto à Organização, assim como de pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que desejem financiar a realização do objetivo previsto, em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria Geral.  A continuidade do funcionamento da Secretaria Técnica estará sujeita à disponibilidade de fundos ao término dos dois primeiros anos de funcionamento efetivo.


5.
Expressar seu agradecimento ao Governo da República do Panamá por seu apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação, em particular por meio do estabelecimento da Secretaria Técnica nesse país.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que, ao término do primeiro ano de funcionamento da Secretaria Técnica, apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre suas operações, orçamento executado e orçamentos a serem ajustados e avaliados, bem como compromissos firmes de funcionamento em anos subseqüentes.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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INSTALAÇÃO NO PANAMÁ DA SECRETARIA TÉCNICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS

PELOS DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS DEFICIENTES

(2006-2016)

(Documento final resultante das negociações realizadas no Grupo de Trabalho Informal constituído pela CAJP em 20 de setembro de 2007 para este tema e coordenado pela Delegação do Panamá)

INSTALAÇÃO NO PANAMÁ DA SECRETARIA TÉCNICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS

PELOS DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS DEFICIENTES

(2006-2016)

(Documento final resultante das negociações realizadas no Grupo de Trabalho Informal constituído pela CAJP em 20 de setembro de 2007 para este tema e coordenado pela Delegação do Panamá)

1.
PREÂMBULO

1.1.
Este documento endossa a criação da Secretaria Técnica do desenvolvimento do Programa de Ação para a Década SETEDIS), o qual procura traduzir, em linhas de ação específicas e programadas no tempo, os princípios fundamentais expressos na Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes, 2006-2016 [AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)], adotada no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizada em 2006 na República Dominicana, atendendo aos objetivos específicos da Década cujos pormenores constam do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes 2006-2016 [AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07)], aprovado no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado no Panamá em junho de 2007.

1.2.
O contexto geral deste documento consta da Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes 2006-2016, cujo lema é “Igualdade, Dignidade e Participação” e que tem o seguinte objetivo geral: “Alcançar o reconhecimento e exercício pleno dos direitos e da dignidade das pessoas deficientes e por seu direito de participar plenamente da vida econômica, social, cultural e política e do desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em condições de igualdade com outros” [AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)].

1.3.
A Secretaria Técnica deve sua criação à resolução AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), referente ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes 2006-2016, a qual instrui que a coordenação da execução do Programa de Ação para a Década seja confiada a uma secretaria técnica responsável pelo acompanhamento do Programa de Ação e planejamento de atividades conducentes à realização de seus objetivos e ações concretas.  Em seu parágrafo dispositivo 2 “encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em consulta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), apresentar uma proposta que defina a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica, que funcionaria com contribuições voluntárias, bem como o seguimento substantivo do Programa, para sua aprovação no último trimestre de 2007 por parte do Conselho Permanente”.
1.4.
Ante o exposto, este documento visa a ser uma ferramenta para a instalação da Secretaria Técnica por parte da Secretaria-Geral. Nesse se desenvolvem aspectos referentes aos quatro elementos identificados na referida resolução, a saber: estrutura, natureza jurídica, financiamento e acompanhamento substantivo do Programa de Ação.

1.5
Para o êxito da aplicação do Programa de Ação para a Década, além do funcionamento da Secretaria Técnica com financiamento congruente com a missão e o volume de atividades recomendadas, é preciso: 


1.5.1.
Que os governos e órgãos dos Estados membros assumam um compromisso político com a implementação do Programa de Ação da Década e tomem as medidas necessárias para aplicá-lo na sua ordem jurídica, administrativa e política, levando em consideração a população de que se trata.


Que se conte com o apoio das instâncias multilaterais (regionais e globais) de cooperação e da sociedade civil.

2.
OBJETIVOS 

2.1
Objetivos do Programa de Ação para a Década


2.1.1.
Sensibilização social: Sensibilizar a sociedade para os direitos das pessoas deficientes e suas famílias.


2.1.2.
Saúde: Ampliar, melhorar e assegurar o acesso aos serviços de saúde e promover a pesquisa nas áreas de prevenção, tratamento e reabilitação.


2.1.3.
Educação: Assegurar e garantir o acesso a uma educação inclusiva e de qualidade.


2.1.4.
Emprego: Promover a inclusão trabalhista plena, digna e justa.


2.1.5.
Acessibilidade: Eliminar as barreiras físicas, arquitetônicas, de comunicação, de informação e de transporte.

2.1.6.
Participação política: Assegurar a plena e ativa participação e inserção na vida pública e política.


2.1.7.
Participação em atividades culturais, artísticas, esportivas e recreativas: Promover políticas públicas para aumentar a cultura, esporte, lazer e turismo.


2.1.8.
Bem-estar e assistência social: Assegurar o acesso aos programas de bem-estar e seguridade social e assistência para pessoas deficientes e suas famílias.


2.1.9.
Cooperação internacional: Promover a cooperação internacional para apoiar programas nacionais, do setor privado e das organizações da sociedade civil.

2.2
Objetivos da Secretaria Técnica


2.2.1.
Criar um espaço de intercâmbio de ações e informações entre os Estados membros para facilitar a execução do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes e suas Famílias (Estados, sociedade civil, universidades e organismos multilaterais).


2.2.2.
Incentivar a transversalidade dos objetivos da década em todo o Sistema Interamericano.


2.2.3.
Promover a participação da sociedade civil e de pessoas deficientes e suas famílias na execução do Programa de Ação.


2.2.4.
Promover a pesquisa em todos os níveis a fim de ajudar na realização das metas do Programa de Ação.

2.2.5.
Promover a cooperação na Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Deficientes, prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

3.
SEDE

A sede da Secretaria Técnica será a Cidade do Panamá, República do Panamá.

4.
NATUREZA JURÍDICA

O escritório será estabelecido como dependência da Secretaria-Geral da OEA, a fim de dar seguimento ao referido Programa de Ação em conformidade com os termos previstos na resolução. AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07).

5.
ESTRUTURA
5.1.
A Secretaria Técnica encarregada de dar seguimento ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes (2006-2016) deverá ser constituída inicialmente pelo pessoal essencial que teria como objetivo primordial prestar apoio aos Estados membros, às pessoas deficientes e às suas famílias e organizações, bem como aos organismos da OEA, no seguimento dos compromissos constantes do PROGRAMA DE AÇÃO: DÉCADA DAS PESSOAS DEFICIENTES DAS AMÉRICAS (2006-2016) e no planejamento de atividades conducentes à realização dos objetivos e ações concretas.

5.2
Cada Estado membro decidirá a forma pela qual porá em execução o Programa de Ação, mas poderá contar com o apoio deste escritório para o intercâmbio ágil de informações entre os Estados membros e as organizações da sociedade civil. Esse intercâmbio deve, por sua vez, otimizar e agilizar o uso de recursos e a operacionalidade do Plano. 

5.3
A Secretaria Técnica terá a faculdade de elaborar, recomendar e coordenar projetos de interesse prioritário para os Estados membros. Os resultados dos projetos gerados a partir deste escritório estarão à disposição de todos os interessados, incluindo setores governamentais, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e universidades.

5.4
O escritório, como parte da Secretaria-Geral da OEA, deverá seguir as diretrizes de contratação de pessoal e de contribuições trabalhistas dessa entidade.

5.5
A Secretaria-Geral da OEA poderá designar, quando houver por bem fazê-lo, um(uma) assessor(a)/conselheiro(a). Essa designação será feita ad honorem e em conformidade com as diretrizes que, em relação a esses casos, são seguidas na OEA.

Perfis e funções dos funcionários da Secretaria-Geral 
Organograma
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5.6.1.
Perfis dos funcionários


5.6.1.1.
Diretor/a do escritório


Requisitos mínimos: Grau universitário, com 11 anos ou mais de experiência profissional ou com mestrado e sete anos de experiência profissional. Experiência e conhecimento amplo do tema da deficiência. Domínio dos idiomas inglês e espanhol. Experiência em organização e administração pública. Experiência em elaboração e promoção de projetos. Disponibilidade para viajar e trabalhar longas jornadas.


5.6.1.2.
Oficial de projetos



Requisitos mínimos: Grau universitário. Experiência em administração com especialização em elaboração de projetos. Experiência profissional de quatro anos ou mais, ou de dois anos, se tiver mestrado. Domínio dos idiomas inglês e espanhol. Serão valorizados os conhecimentos e experiências em desenvolvimento social e deficiência. Contabilidade básica. Disponibilidade para viajar.

5.6.2.
Responsabilidades dos cargos

5.6.2.1.
O/a diretor/a do escritório responde diretamente ao Secretário-Geral da OEA.


5.6.2.2.
O oficial de projetos responde diretamente ao/à diretor/a do escritório.

5.6.3.
Descrição dos cargos


6.6.3.1.
Salário: O Diretor do Escritório e o Oficial de Projetos da Secretaria Técnica, contratados pela Secretaria-Geral, gozarão dos mesmos benefícios, privilégios e imunidades dos outros os funcionários desta área.  Qualquer outra contratação de pessoal terá a modalidade de contratos por tarefa, em conformidade com o estabelecido nas normas internas da OEA.  A determinação final dos benefícios será feita pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria-Geral, levando em conta as circunstâncias de cada caso.  Os candidatos receberão uma oferta de emprego e, se a aceitarem, deverão assinar um contrato, no qual serão indicados os benefícios que em cada caso lhes correspondam.  Todos os honorários, benefícios, demais prestações e indenizações que correspondem a todas as pessoas que prestem serviços a esta Secretaria Técnica serão financiados por conta do Fundo Específico, sem qualquer encargo ao Fundo Ordinário.

5.6.3.2.
Diretor/a Administrador/a Geral do Programa (Nível P-4 da escala da OEA; salário anual de US$119.124,00; salário mensal de US$9.927,00).



5.6.3.2.1.
O/a diretor/a é o chefe do escritório e o responsável por proporcionar o cumprimento das metas e programas da Década no prazo proposto. 



5.6.3.2.2.
Será o elemento de ligação entre a OEA e os Estados membros, bem como entre as pessoas deficientes e suas famílias e a sociedade civil organizada.



5.6.3.2.3. 
Representará legalmente a Secretaria Técnica que dá seguimento ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas deficientes.



5.6.3.2.4.
Coordenará – mediante visitas, participação em foros e publicações – o cumprimento das metas traçadas no Programa de Ação.



5.6.3.2.5.
Terá a seu cargo o pessoal da Secretaria e deverá trabalhar em colaboração com os funcionários dos Estados membros, OEA, pessoas deficientes e suas famílias e sociedade civil organizada.



5.6.3.2.6.
Apoiará os Estados membros e as pessoas deficientes e suas famílias, bem como a sociedade civil organizada, na elaboração de planos e programas regionais e continentais para melhorar a qualidade de vida dessas pessoas e o seu acesso ao bem-estar, de uma perspectiva dos direitos humanos.



5.6.3.2.7.
Apoiará os Estados membros na divulgação dos direitos das pessoas deficientes e suas famílias, nos programas para a eliminação de estereótipos e padrões de conduta discriminatória e estigmatizante em relação às pessoas deficientes.



5.6.3.2.8.
Propiciará e apoiará programas destinados à incorporação das pessoas deficientes nos escalões de tomada de decisões, formulação e adoção de políticas públicas, participação eleitoral e política.



5.6.3.2.9.
Apresentará à Secretaria-Geral da OEA o orçamento de funcionamento anual.



5.6.3.2.10. 
Administrará os recursos para o funcionamento do escritório e a execução dos projetos.



5.6.3.2.11. 
Será responsável pela apresentação de relatórios de resultados e ações.



5.6.3.2.12. 
Promoverá a participação das pessoas deficientes, seus familiares e organizações no tocante ao cumprimento do Programa de Ação.



5.6.3.2.13.
Favorecerá a cooperação e o intercâmbio de experiências e informações entre os Estados membros, a fim de otimizar recursos.



5.6.3.2.14.
Coordenará a organização de cursos, seminários, conferências virtuais, workshops e outros meios de capacitação no tema da deficiência.



5.6.3.2.15.
Promoverá e gerará publicações e outros instrumentos de divulgação da informação sobre deficiência.


5.6.3.2.16.
Exercerá as demais funções requeridas para o cumprimento dos objetivos do Programa de Ação e da Secretaria Técnica. 


5.6.3.3.
Oficial de Projetos: Nível P-2 da escala de OEA (salário anual de US$86.676,00; salário mensal de US$7.223,00).



5.6.3.3.1. 
Terá a seu cargo a elaboração de todos os projetos do escritório para serem submetidos à consideração do diretor/administrador geral da Secretaria. 



5.6.3.3.2.
Manterá correspondência para a atualização dos dados e o intercâmbio de projetos entre os Estados membros.



5.6.3.3.3.
Manterá um registro dos projetos e coordenará o centro de informação e divulgação de instrumentos que ajudem a melhorar a situação das pessoas deficientes na região.



5.6.3.3.4.
Manterá a contabilidade do escritório.



5.6.3.3.5.
Elaborará e apresentará ao diretor do escritório os relatórios sobre a execução dos projetos. 



5.6.3.3.6.
Elaborará os relatórios financeiros do escritório.



5.6.3.3.7.
Submeterá o projeto de orçamento de funcionamento do escritório à consideração do diretor/administrador. 



5.6.3.3.8.
Substituirá o administrador/diretor em suas ausências por motivo de viagem e férias ou em outros impedimentos temporários.

6.
FINANCIAMENTO
A Secretaria Técnica funcionará com contribuições voluntárias, para o qual será constituído um fundo específico voluntário, em conformidade com o aprovado na resolução AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07).  Portanto, não serão utilizados fundos do Fundo Ordinário da OEA.

6.1.
Contribuição econômica do Panamá

A contribuição do Panamá consistirá no seguinte:

6.1.1 Contribuição de um capital semente de trezentos mil dólares (US$ 300.000,00), no primeiro ano, imediatamente disponível para o início dos trabalhos da Secretaria Técnica.
6.1.2 Contribuição econômica que sustente financeiramente o funcionamento da Secretaria Técnica no segundo ano, de trezentos mil dólares (US$ 300.000.00).
6.1.3 Colaborar com a Secretaria Técnica a fim de negociar com os Estados membros, Estados Observadores Permanentes junto à Organização e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais de Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, a obtenção dos fundos necessários para o terceiro ano e o restante do período para o qual foi criada a Secretaria Técnica.
6.1.4 O Panamá instalará o escritório sede da Secretaria Técnica no projeto denominado “Casa da Diversidade”, a qual abrigará diversos programas relativos ao tema de deficiência em um mesmo edifício e custeará de maneira direta as despesas de luz, água, telefone, Internet, mobília e demais despesas de funcionamento que constam detalhadamente da tabela “Orçamento anual de funcionamento”, parágrafo 6.3 (com exceção do transporte terrestre, viagens ao exterior, diárias ao exterior e alimentos de consumo), bem como as despesas de pessoal pertinentes a uma secretária/recepcionista, um motorista e um trabalhador manual. Estes custos serão considerados uma doação em espécie pelo tempo de funcionamento da Secretaria Técnica no Panamá. É importante esclarecer que a localização física da Secretaria Técnica na “Casa da Diversidade” não afetará sua estrutura e natureza jurídica como repartição da Secretaria-Geral da OEA. Neste sentido, a Secretaria Técnica é autônoma e independente dos demais programas que ali serão instalados.

6.2.
Rubrica para a recuperação de custos indiretos das contribuições que forem recebidas em conformidade com o regulamento vigente da Secretaria-Geral.

O orçamento incorporará uma rubrica para a recuperação de custos indiretos correspondente a 11% dos fundos que receber a Secretaria-Geral para sua administração, de acordo com o regulamento vigente da Secretaria-Geral. Levando em consideração que a contribuição do Panamá ao fundo será de US$ 300.000 anuais nos dois primeiros anos, isso corresponderia a US$33.000,00 anuais.

	
	
	
	
	
	

	
	Orçamento de Financiamento

US$
	
	

	
	 Ano 1 
	 Ano 2 
	

	Financiamento
	 Panamá - em dinheiro 
	 Panamá - em espécie 
	 Panamá - em dinheiro
	 Panamá - em espécie 
	 Total 

	Gastos
	 
	 
	 
	 
	 

	Aluguel de escritório
	 
	   9.000 
	 
	   9.000 
	   18.000 

	Mobília de escritório
	 
	   4.450 
	 
	 
	    4.450 

	Equipamento de computação
	 
	   1.800 
	 
	 
	    1.800 

	Mobília de recepção
	 
	   1.025 
	 
	 
	    1.025 

	Aparelhos de ar condicionado
	 
	   3.000 
	 
	 
	    3.000 

	Materiais e utensílios de escritório
	 
	   3.000 
	 
	   3.,000 
	    6.000 

	Produtos de papel e papelão
	 
	   4.000 
	 
	   4.000 
	    8.000 

	Transporte terrestre
	   15.000 
	 
	 
	 
	   15.000 

	Viagens ao exterior
	   22.250 
	 
	   22.250 
	 
	   44.500 

	Diárias no exterior
	   22.250 
	 
	   22.250 
	 
	   44.500 

	Alimentos para consumo
	   1.500 
	 
	   1.500 
	 
	    3.000 

	Equipamento de comunicação
	 
	   2.310 
	 
	 
	    2.310 

	Serviço de Internet
	 
	   1.080 
	 
	   1.080 
	    2.160 

	Manutenção da página Web
	 
	    250 
	 
	    250 
	     500 

	Material de limpeza
	 
	   1.200 
	 
	   1.200 
	    2.400 

	Combustível
	 
	   3.000 
	 
	   3.000 
	    6.000 

	Lubrificantes
	 
	    250 
	 
	    250 
	     500 

	Reposições
	 
	 
	 
	   1.000 
	    1.000 

	Outras despesas
	 
	   5.000 
	 
	   5.000 
	   10.000 

	Impressão e encadernação
	 
	   4.000 
	 
	   4.000 
	    8.000 

	Tradução de materiais
	 
	   2.000 
	 
	   2.000 
	    4.000 

	Publicidade
	 
	   15.000 
	 
	   15.000 
	   30.000 

	Outras manutenções e reparos
	 
	 
	 
	   2.000 
	    2.000 

	Pagamento de serviços de utilidade pública
	 
	   10.240 
	 
	   10.240 
	   20.480 

	Salários
	 
	 
	 
	 
	     - 

	 Diretor/Administrador - P04 *
	  119.124 
	 
	  126.271 
	 
	   245.395 

	 Administrador de Programas - P02*
	   86.676 
	 
	   91.877 
	 
	   178.553 

	Outros salários – Secretaria/recepcionista, motorista / trabalhador(a) manual **
	 
	 
	 
	 
	 

	Recuperação de custos indiretos
	   33.000 
	 
	   33.000 
	 
	   66,000 

	TOTAL em US$
	  299.800 
	   70.605 
	  297.148 
	   61.020 
	   728.573 

	
	
	
	
	
	

	* Inclui aumento anual de 6% de ajuste por custo de vida, mudança de pagamento e outros
	
	

	** Estes custos não foram quantificados
	
	
	
	
	


6.3.
Orçamento de Funcionamento
O escritório contará com uma secretária/recepcionista, um motorista e um trabalhador manual contratados no Panamá como pessoal local e seus salários serão remunerados pelo país durante o tempo em que a República do Panamá financiar o funcionamento.

Serão feitas avaliações interinas para estudar as variações do orçamento.Os orçamentos para os anos subseqüentes deverão ser reavaliados e ajustados com base nas despesas atuais do primeiro ano de execução. Serão também avaliados os compromissos firmes de financiamento uma vez que a Secretaria Técnica entre em funcionamento, a fim de se avaliar a operação dos anos subseqüentes.

A continuidade da Secretaria Técnica estará sujeita à disponibilidade de fundos ao término dos dois primeiros anos de seu funcionamento efetivo.

7.
ACOMPANHAMENTO SUBSTANTIVO DO PROGRAMA.

7.1. Linhas de Ação

As principais linhas de ação da Secretaria Técnica para a execução deste Plano estão dirigidas às áreas da conscientização, pesquisa e informação, desenvolvimento comunitário e promoção de projetos-piloto sub-regionais.

O Panamá colaborará com a Secretaria Técnica a fim de negociar com os Estados membros, Estados Observadores Permanentes junto à Organização e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como de pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais de Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, a obtenção dos fundos necessários para o desenvolvimento de projetos a cargo da Secretaria Técnica.

7.1.1
Conscientização: A Secretaria empenhar-se-á em promover a conscientização política em todos os segmentos da sociedade no que diz respeito à dignidade das pessoas deficientes e suas famílias e direito a participar plenamente na vida econômica, social, cultural e política do país em igualdade de condições com o restante da população. Da mesma forma, trabalhará com as pessoas deficientes, suas famílias e organizações no sentido de conscientizá-las a respeito de seus direitos e oportunidades.
7.1.1.1.
Nesta linha de ação serão realizadas atividades específicas, tais como programas de capacitação (cursos, seminários, conferências virtuais, workshops e outros); publicações e distribuição de material informativo; campanhas de sensibilização social (anúncios em televisão, impressos, páginas web e outros); trabalho com redes sociais de apoio comunitário (promoção da criação de redes sociais e grupos de apoio, realização de encontros e promoção de coordenação, entre outros); tarefas de apoio aos diversos programas nacionais relacionados com a exclusão por discriminação, etc.; promoção da inserção do eixo de deficiência nos planos nacionais de saúde, educação, emprego e comunicação dos Estados membros.

7.1.1.2.
As atividades empreendidas nesta linha de ação respondem diretamente aos objetivos dois e três da Secretaria Técnica, a saber, promover a transversalização dos objetivos do decênio em todo o sistema Interamericano e promover a participação da sociedade civil e de pessoas deficientes e suas famílias na execução do Programa de Ação. Além disso, esta linha de ação aponta diretamente à consecução dos objetivos um e seis do Programa de Ação para o Decênio, os quais se referem especificamente à sensibilização da sociedade e a assegurar a plena e ativa participação e inclusão na vida pública e política das pessoas deficientes. No entanto, todas as atividades de conscientização têm impacto indireto sobre os outros objetivos do Programa de Ação.
7.1.2.
Pesquisa e informação: A Secretaria promoverá os trabalhos na área de pesquisa e informação sobre a deficiência no continente americano, em todos os aspectos do tema: social, jurídico, trabalhista e outros. Além disso, esta linha de ação inclui o processamento dos dados resultantes das pesquisas e a sistematização dos mesmos, bem como o processamento da informação resultante e recopilada, de maneira que a Secretaria Técnica se transforme na entidade especializada no tema da deficiência no continente.

7.1.2.1
A pesquisa como linha de ação será refletida em atividades como elaboração de projetos de pesquisa sobre temas específicos relacionados com as pessoas deficientes (qualidade de vida das pessoas deficientes e suas famílias; níveis de escolarização, qualidade e resultados da mesma, entre outras). Além disso, incluem-se atividades de processamento e atualização de dados estatísticos; sistematização de informações; classificação das disparidades presentes no continente; coleta de instrumentos que adotados no âmbito internacional em matéria de deficiência; criação do centro de informações; registro de projetos; criação de sinergia nacional por meio do intercâmbio de informações, promoção da comunicação e intercâmbio de experiências entre diversos atores da sociedade, organismos internacionais e organizações para pessoas deficientes; elaboração de relatórios com resultados das pesquisas e acompanhamento dos avanços na execução do Programa de Ação, entre outras.

7.1.2.2.
As atividades compreendidas nesta linha de ação respondem aos objetivos um e quatro da Secretaria Técnica, referentes à criação de um espaço de intercâmbio de ações e informações para facilitar a execução do Programa de Ação e a promoção da pesquisa em todos os níveis para ajudar a alcançar as metas do Programa de Ação. Além disso, têm impacto indireto sobre todos os objetivos do Programa de Ação para o Decênio, especialmente por meio do intercâmbio de informações entre os Estados e outros atores (organizações de pessoas deficientes, sociedade civil, outros).
7.1.3.
Desenvolvimento comunitário: A Secretaria Técnica, na qualidade de coordenadora do Programa de Ação para o Decênio, empenhar-se-á em conseguir um autêntico desenvolvimento comunitário em benefício das pessoas deficientes e suas famílias. Esta linha de trabalho será aplicada tanto na busca e promoção da cooperação internacional para o apoio a programas nacionais e/ou privados como por meio do apoio a programas pontuais regionais destinados a combater a pobreza e suas características de exclusão e vulnerabilidade.
7.1.3.1.
As atividades compreendidas nesta linha de ação incluem a promoção do intercâmbio de informações sobre projetos destinados a combater a pobreza nos grupos de pessoas deficientes e suas famílias, bem como a promoção de programas e projetos de desenvolvimento para esta população e seus ambientes familiares e sociais (erradicação do analfabetismo nas pessoas deficientes, promoção da inclusão trabalhista, implementação da educação inclusiva e apoio às famílias de pessoas deficientes de escassos recursos econômicos, entre outras).
7.1.3.2.
As atividades nesta linha de ação inserem-se no terceiro objetivo da Secretaria Técnica, a saber, promover a participação da sociedade civil e de pessoas deficientes e suas famílias na execução do Programa de Ação. Quanto aos objetivos do Programa de Ação, por meio da busca e identificação de fontes de cooperação, bem como da promoção de projetos pontuais, esta linha apóia à consecução, em geral, de todos os objetivos desse programa.
7.1.4.
O desenvolvimento de projetos sub-regionais: Terá a finalidade de aproveitar as diversas plataformas e forças políticas, econômicas e sociais já existentes na região, produto dos processos e sistemas de integração sub-regional, a fim de promover a dotação dos Objetivos do Decênio das Américas pelos Direitos e Dignidade das Pessoas Deficientes e a execução e avanço do Programa de Ação.
7.1.4.1.
Esta linha de ação inclui projetos que promovem a criação de modelos mais inclusivos que favoreçam a participação cidadã das pessoas deficientes e suas famílias, entre outros. Os projetos incluídos nesta linha de ação correspondem aos objetivos dois, três e quatro da Secretaria Técnica, a saber, promover a transversalização dos objetivos do Decênio em todo o Sistema Interamericano e incentivar a participação da sociedade civil e de pessoas deficientes na execução do Programa de Ação, bem como promover a pesquisa em todos os níveis para ajudar a alcançar as metas propostas. Quanto ao Programa de Ação, esta linha ajuda indiretamente a consecução de todos os objetivos, porque promove ações destinadas a melhorar as estruturas jurídicas, político-administrativas e sociais da sociedade em prol das pessoas deficientes e suas famílias.
7.1.4.2.
De maneira imediata, ou seja, desde a abertura da Secretaria Técnica, deverão ser negociados projetos para promover a educação inclusiva no sistema regular de educação, bem como os de participação cidadã das pessoas deficientes e suas famílias na comunidade. Cumpre mencionar que a execução destes projetos deve estar em mãos tanto dos Estados membros como das Organizações da Sociedade Civil.

7.2.
Plano de ação do Escritório 


7.2.1.
Ações de conscientização



7.2.1.1.
Atividades de capacitação (cursos, seminários, conferências virtuais, workshops e outras).



●
Assessorar os Estados membros no tema do cumprimento do Programa de Ação da Década.




●
Orientar os Estados membros na capacitação de profissionais que trabalham com pessoas deficientes mediante a organização de seminários e workshops, entre outros meios.




●
Incentivar, no nível da educação técnica e superior, as mudanças curriculares em matéria de direitos humanos e cidadania plena em favor das pessoas deficientes e suas famílias.




●
Apoiar e promover, mediante redes e organizações de pessoas deficientes e outras organizações sociais dedicadas ao tema da deficiência e inclusão social, programas de conscientização de pessoas deficientes e suas famílias, especialmente no tocante ao alcance da legislação nacional e dos convênios internacionais que protegem seus direitos.




●
Incentivar e apoiar, juntamente com organizações de pessoas deficientes, as atividades de capacitação no tema da liderança do movimento associativo de pessoas deficientes e suas famílias.



7.2.1.2.
Atividades de publicação e distribuição de material informativo



●
Publicação do relatório anual da Secretaria.




●
Publicação periódica de um boletim informativo com temas e artigos sobre deficiência, ações realizadas, resultados obtidos, entre outros.




●
Distribuição eletrônica do boletim informativo entre organizações de pessoas deficientes, coordenadores da sociedade civil, redes sociais de apoio comunitário, ONGs nacionais e organismos internacionais presentes no Continente americano, bem como organismos governamentais dos Estados membros e demais pessoas interessadas.



7.2.1.3.
Campanhas de sensibilização social e estratégias regionais




●
Impulsionar e organizar, no nível de toda a região, a formulação e lançamento de uma campanha de informação sobre a Década das Américas, objetivos, conteúdo e compromissos do Programa de Ação, bem como existência e funcionamento da Secretaria Técnica.




●
Promover campanhas de sensibilização social sobre os deveres e direitos das pessoas deficientes, no nível dos Estados membros.




●
Estimular a eliminação de barreiras tanto arquitetônicas como sociais e de comunicação em áreas de uso público, mediante estratégias regionais de conscientização.



7.2.1.4.
Redes sociais de apoio comunitário ou de voluntariado




●
Estimular a criação de redes sociais ou grupos de apoio comunitário ou de voluntariado que promovam o reconhecimento e a proteção dos direitos das pessoas deficientes e a sua participação plena e efetiva na sociedade.




●
Incentivo à constituição de organizações da sociedade civil que incluam a participação de pessoas deficientes e promovam e protejam sua dignidade e seus direitos.




●
Promover encontros e fóruns de grupos da sociedade civil e representantes dos governos sobre o tema da deficiência, desafios e planos de ação.




●
Promover a coordenação das diferentes associações e organizações de pessoas deficientes, a fim de fortalecer a sua participação no debate e a aplicação de políticas públicas, bem como assegurar a defesa de seus direitos.



7.2.1.5.
Apoio aos diversos programas nacionais




●
Apoiar e promover a inserção do tema da deficiência nos planos nacionais de saúde, educação, emprego e comunicação dos Estados membros.




●
Estimular o fortalecimento institucional e administrativo, por parte dos Estados membros, das instâncias e/ou mecanismos governamentais de promoção e proteção da dignidade e dos direitos das pessoas deficientes.




●
Incentivar as campanhas nacionais dos Estados membros que fortaleçam a inclusão e a participação cívica.


7.2.2.
Ações de pesquisa



7.2.2.1.
Trabalhos de pesquisa




●
Promoção de pesquisas sobre a prevalência e caracterização da deficiência em todo o Continente.




●
Estimular a pesquisa em acesso aos serviços.




●
Promover a revisão e atualização das políticas públicas dos Estados membros.




●
Estimular a revisão da legislação em vigor em cada um dos países a fim de incluir o tema da deficiência sob o enfoque dos direitos humanos e da participação cívica. 



7.2.2.2.
Trabalhos de informação




●
Compilar os instrumentos adotados no âmbito internacional relativos à deficiência.




●
Criar um centro de informação sobre o tema da deficiência.




●
Criar a página da Secretaria Técnica na Web, com acesso eletrônico a todas as informações do centro e acessibilidade para deficientes visuais.




●
Criar um banco de dados de organismos, associações, escolas e instituições e outros que atuam no tema da deficiência e/ou com pessoas deficientes na região, bem como de órgãos dos governos e de organismos internacionais que têm competência e interesse no tema, disponível na página da Secretaria Técnica na Web e com vínculos diretos de contato eletrônico.




●
Promover reuniões regionais para o intercâmbio efetivo das informações pelo menos duas vezes por ano.




●
Atuar como ponto de coordenação e contato para o intercâmbio de informações e documentos entre os representantes dos Estados membros, organismos da OEA e outras organizações ou instituições.




●
Elaborar um cronograma de acompanhamento do progresso realizado pelos Estados membros na implementação do Programa de Ação para a Década.



7.2.2.3.
Apoio aos vários programas nacionais




●
Apoiar os Estados membros no intercâmbio tecnológico, científico e epidemiológico a fim de incorporar as experiências bem-sucedidas e descartar as malsucedidas, com o propósito de progredir com acerto na realização dos planos e programas destinados à população com deficiência e suas famílias.




●
Apoiar os Estados membros na promoção e intercâmbio de informações sobre projetos para combater a pobreza nos grupos de pessoas deficientes e suas famílias. 


7.2.3

Ações de desenvolvimento comunitário



7.2.3.1.
Programas de desenvolvimento comunitário




●
Promover programas de participação cívica – antes, no decorrer e depois dos processos eleitorais – de pessoas deficientes.




●
Promover, juntamente com os Estados membros, a criação de programas de apoio trabalhista para as pessoas deficientes e suas famílias.




●
Promover a criação de micro e pequenas empresas para a auto-sustentabilidade das pessoas deficientes e suas famílias.



7.2.3.2.
 Cooperação internacional




●
Identificar fontes de cooperação internacional para os vários programas e/ou projetos públicos e/ou privados no âmbito do Programa de Ação para a Década.




●
Promover a cooperação internacional com os organismos multilaterais e demais fontes de cooperação internacional, como instrumento indispensável e eficaz de apoio à sociedade civil organizada, às instituições estatais e aos demais atores, no âmbito do Programa de Ação para a Década e em benefício das pessoas deficientes.




●
Apoiar os Estados membros, as organizações de pessoas deficientes e outros no acesso a fundos para o financiamento de programas e/ou projetos de desenvolvimento no âmbito do Programa de Ação para a Década.


7.2.4.
Ações de promoção de projetos-piloto sub-regionais



7.2.4.1.
Projetos
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●
Desenvolvimento de projetos sub-regionais a fim de promover a criação de modelos de inclusão social para pessoas deficientes e suas famílias.




●
Desenvolver projetos sub-regionais para rever, homologar e complementar com novos projetos de leis as legislações nacionais em torno do tema da deficiência e dos direitos das pessoas deficientes




●
Desenvolver projetos sub-regionais para promover a participação das pessoas deficientes nos escalões de tomada de decisões e de formulação e adoção de políticas públicas.
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